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RELATÓRIO
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
1. Trata-se de apelação do INSS e remessa necessária contra sentença proferida pelo Juízo da Vara Cível da Comarca de Abre Campo (fls. 139/150), da Justiça Estadual de Minas Gerais, que, no exercício da jurisdição federal, julgou parcialmente procedente o pedido, condenando o INSS a implantar o benefício aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o reconhecimento não só da atividade rural exercida nos intervalos de 15/09/1958 a 31/12/1963; de 01/01/1965 a 31/12/1971; de 01/02/1976 a 12/03/1979, como também da especialidade do período de 29/04/1995 a 05/01/1998, em que o autor trabalhou como vigilante. 
2. Em suas razões recursais às fls. 153/162, o INSS aduz que a atividade de vigilante não pode ser considerada especial, pois não há previsão legal para tanto; e que o laudo é extemporâneo; requerendo a reforma da sentença recorrida para a decretação da improcedência dos pedidos.
3. O Autor apresentou contrarrazões às fls. 165/171, pugnando pela manutenção da sentença recorrida. 
É o relatório.
VOTO
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
No tocante à concessão de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, há em nosso ordenamento jurídico três situações a serem consideradas, quais sejam: a) preenchimento dos requisitos em data anterior a 16/12/1998 (data da vigência da EC nº 20/1998) – integral aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço para o homem e 30 (trinta) anos para a mulher, e, proporcional com redução de 5 (cinco) anos de trabalho para cada; b) não preenchimento do período mínimo de 30 (trinta) anos em 16/12/1998, tornando-se obrigatória para a aposentadoria a observância dos requisitos contidos na EC nº 20/1998, sendo indispensável contar o segurado com 53 (cinquenta e três anos) de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) anos de idade, se mulher, bem como a integralização do percentual de contribuição (pedágio equivalente a 20% (vinte por cento) do tempo que, na data da publicação da emenda, faltaria para atingir o limite de tempo mínimo de contribuição, para aposentadoria integral, e, 40% (quarenta por cento) para a proporcional); c) e, por fim, a aposentadoria integral, prevista no § 7º do art. 201 da CR/1988, não se lhe aplicando as regras de transição discriminadas acima, sendo necessário, aqui, tão somente o tempo de contribuição de 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30(trinta) anos, se mulher.
Anteriormente à edição da Lei nº 9.032/95, era possível a conversão recíproca dos tempos comum e especial, conforme se extrai da redação original do § 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91:
Art. 57. (...) § 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.
              Vale dizer, era permitido ao trabalhador utilizar o tempo de atividade comum para, após a conversão pelo redutor aplicável ao caso, somá-lo ao tempo de atividade especial com vistas à obtenção de aposentadoria especial.  
             Contudo, a Lei nº 9.032/95 alterou a redação do referido § 3º, impondo como requisito para a obtenção da aposentadoria especial o efetivo exercício de atividade em condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, durante 15, 20 ou 25 anos, subtraindo, assim, a possibilidade de utilização de tempo comum convertido. Confira-se:
§ 3º.  A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social–INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado.

Permaneceu válida, todavia, a possibilidade de conversão do tempo laborado em condições especiais em tempo comum para fins de obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, consoante permissivo contido no § 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, acrescido pela Lei nº 9.032/95: 
§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.
Segundo entendimento consolidado na jurisprudência, o tempo de serviço é regido pela legislação em vigor na ocasião em que efetivamente exercido (“tempus regit actum”). Essa compreensão jurisprudencial foi incluída no texto do próprio Regulamento da Previdência Social, em razão da modificação trazida pelo Decreto 4.827/2003 ao § 1º do artigo 70: “a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço”. Partindo dessa premissa, a comprovação do tempo de trabalho prestado em condições especiais, segundo a exigência legal em vigor em cada época, pode ser assim resumida:
– Até 28/04/1995 (véspera da entrada em vigor da Lei 9.032): pela simples comprovação do enquadramento profissional, haja vista que a redação original do art. 57 da Lei 8.213/91 admitia a presunção de submissão a agentes nocivos para algumas categorias ou profissões arroladas nos anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 (ex.: médico, engenheiro, forneiro, etc). Nos termos do art. 274 da IN INSS/PRES 77/2015, poderão ser considerados por categoria profissional os períodos em que o segurado exerceu as funções de auxiliar ou ajudante de qualquer das atividades constantes dos quadros anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Para os demais trabalhadores, a efetiva submissão a agentes nocivos deveria ser demonstrada por meio do formulário próprio (IS SSS 501.19/71, ISS-132, SB-40, DISES BE 5235). Exceto o caso de agressão por ruído, a comprovação por laudo técnico era desnecessária. Além disso, não era exigível que a exposição ao agente nocivo fosse de forma permanente, não ocasional nem intermitente, já que tal exigência somente foi introduzida pela Lei 9.032/95 (Súmula 49 da TNU; REsp 658.016/SC, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 18/10/2005).
– De 29/4/1995 a 05/03/1997 (véspera da entrada em vigor do Decreto 2.172): A Lei 9.032, de 28/4/1995, em vigor a partir de 29/4/1995, alterou a redação do caput do art. 57 da Lei 8.213/91, afastando o enquadramento da atividade como especial pelo simples exercício de determinada profissão. A possibilidade de enquadramento, a partir de então, só se dava diante da efetiva submissão do trabalhador a agentes nocivos, cuja comprovação continuava sendo feita pelos formulários (DISES BE 5235 e DSS-8030). A comprovação por laudo técnico continuava desnecessária, exceto para o ruído.
– De 06/03/1997 a 31/12/2003: A Medida Provisória 1.523, de 11/10/1996, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, alterou o art. 58 da Lei 8.213/91 e passou a exigir que os formulários (DSS-8030 e DIRBEN 8030) fossem elaborados com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança no trabalho. O documento é referido pelo INSS pelas iniciais LTCAT. Embora a o LTCAT tenha sido instituído pela MP 1.523/96, a modificação na Lei 8.213/91 só foi regulamentada pelo Decreto 2.172, de 05/03/1997, em vigor a partir de 06/03/1997, razão pela qual a jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a indispensabilidade da perícia para a comprovação das condições especiais do trabalho é apenas a partir de 06/03/1997 (AgRg no REsp 493.458/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 03.06.2003, DJ 23.06.2003).
– A partir de 01/01/2004: Dessa data em diante, por força da Instrução Normativa INSS/DC 95/03, o documento hábil à comprovação passou a ser o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário (§ 4º do art. 58 da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97; art. 68, § 2º, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, com a redação dada pelo Decreto 4.032/2001), continuando a valer os antigos formulários como prova do trabalho prestado até 31/12/2003.
Assim, “se a legislação anterior exigia a comprovação de exposição aos agentes nocivos, mas não limitava os meios de prova, a lei posterior que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo ser aplicada a situações pretéritas (STJ, REsp. 382.318 – RS).
Neste viés, a atividade de vigilante deve ser enquadrada como perigosa, nos termos do item 2.5.7 do Decreto nº. 53.831/64, por equiparação à atividade de guarda. A partir da vigência da Lei n.º 9.032/1995, a especialidade da função de vigilante depende da comprovação da efetiva exposição a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física (SB DISES BE 5235 e DSS-8030), o que se demonstra, por exemplo, com o uso de arma de fogo.  Nesse sentido destaca-se o seguinte acórdão:

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. REMESSA NECESSÁRIA. NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CAUSAS DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. ART. 29, § 2º DA LEI 8.213/91. VALORES QUE, EM REGRA, SÃO INFERIORES AO LIMITE ESTABELECIDO PELO ART. 496, § 3º, I, DO NCPC. PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. VIGILANTE.  TEMPO ESPECIAL E COMUM. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO. LEI APLICÁVEL. CRITÉRIO. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. PERMANÊNCIA NA ATIVIDADE ESPECIAL APÓS A IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. TUTELA ESPECÍFICA. (...) 5.  Apresentada a prova necessária a demonstrar o exercício de atividade sujeita a condições especiais, conforme a legislação vigente na data da prestação do trabalho, deve ser reconhecido o respectivo tempo de serviço. 6. Em relação à atividade de vigilante, a jurisprudência do STJ e da 3ª Seção desta Corte firmou entendimento no sentido de que, até 28/04/1995, é possível o reconhecimento da especialidade da profissão de vigia ou vigilante por analogia à função de guarda, tida por perigosa (código 2.5.7 do Quadro Anexo ao Decreto n.º 53.831/64), independentemente de o segurado portar arma de fogo no exercício de sua jornada laboral (REsp º 541377/SC, 5ª Turma, Min. Arnaldo Esteves Lima, DJU 24/04/2006; EIAC n.º 1999.04.01.082520-0, Rel. Des. Federal Paulo Afonso Brum Vaz, DJU 10-04-2002, Seção 2, pp. 425-427). Após, necessária a comprovação de porte de arma, mediante apresentação de qualquer meio de prova, até 05/03/1997, e, a partir de então, por meio de laudo técnico ou perícia judicial. (...)
(TRF4, AC 5003319-66.2016.404.7117, SEXTA TURMA, Relator JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, juntado aos autos em 07/07/2017)
No caso em tela, a parte Autora visa o reconhecimento como especial do período laborado na função de vigilante entre 29/04/1995 a 05/01/1998, para várias empresas. Para tanto, apresenta PPPs (fls. 52/55) em que comprova o exercício da função de vigilância bancária, na qual fazia uso constante, inclusive, de arma de fogo.
A atividade de vigilante, apesar de não abrangida pelo Decreto 53831/79, tem previsão expressa na Súmula 26 do TNU, que aduz: “A atividade de vigilante enquadra-se como especial, equiparando-se à de guarda, elencada no item 2.5.7. do Anexo III do Decreto n. 53.831/64”. 
Ademais, o C. Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão, ao decidir o Tema 1031 de sua jurisprudência com repercussão geral, da seguinte forma:
É admissível o reconhecimento da especialidade da atividade de Vigilante, com ou sem o uso de arma de fogo, em data posterior à Lei 9.032/1995 e ao Decreto 2.172/1997, desde que haja a comprovação da efetiva nocividade da atividade, por qualquer meio de prova até 5.3.1997, momento em que se passa a exigir apresentação de laudo técnico ou elemento material equivalente, para comprovar a permanente, não ocasional nem intermitente, exposição à atividade nociva, que coloque em risco a integridade física do Segurado.
O Apelado juntou PPP comprovando que trabalhava armado durante toda a jornada de trabalho, no período mencionado, expondo-se aos riscos naturais da profissão de forma não ocasional e nem intermitente, não havendo, assim, dúvida quanto ao direito postulado.
A jurisprudência já firmou entendimento de que não descaracteriza a força probatória o fato de os formulários, laudos periciais e PPP’s serem extemporâneos à prestação do serviço. A propósito, confira-se:
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO ESPECIAL. AGENTES NOCIVOS: RUÍDO E SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS. UTILIZAÇÃO DE EPI. RECONHECIMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM ATIVIDADE ESPECIAL. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 1. O tempo de serviço especial é aquele decorrente de labor prestado sob condições prejudiciais à saúde ou em atividades com riscos superiores aos normais para o segurado e, cumpridos os requisitos legais, dá direito à aposentadoria especial. 2. O laudo técnico pericial é imprescindível para caracterização e comprovação do tempo de atividade sob condições especiais, quando se trata dos agentes nocivos ruído e calor, independentemente da época da prestação do trabalho. Precedentes do STJ. 3. O reconhecimento do tempo especial não pode ser afastado em razão de os laudos serem extemporâneos à prestação do serviço. Comprovado o exercício da atividade especial, através de formulários e laudos periciais elaborados em data posterior à prestação dos serviços, tal fato não compromete a prova do exercício de atividade em condições especiais. (...) 
(AC 00055991520074013813, 1ª CRP/MG, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo Rigamonte Fonseca, e-DJF1 24/06/2015, p. 53).
Quanto à atividade rural, de acordo com o regramento contido na Lei n.º 8.213/91 (art. 55), a comprovação do tempo de serviço só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito. Nesse sentido as Súmulas 149 do STJ e 27 do TRF da 1ª Região, que também se aplicam aos trabalhadores rurais denominados “boias-frias” (REsp 1321493/PR), in verbis:

Súmula 149/STJ. A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de beneficio previdenciário. 

Súmula 27/TRF1. Não é admissível prova exclusivamente testemunhal para reconhecimento de tempo de exercício de atividade urbana e rural (Lei 8.213/91, art.55,§ 3º).

Desse modo, essencial que se comprove mediante início razoável de prova material corroborada por prova testemunhal idônea o efetivo labor rurícola não registrado em CTPS, que, para o benefício em questão, contará como tempo de contribuição – mas não dispensará a exigência de período de carência, uma vez que este requisito só é dispensado para os segurados especiais em regime de economia familiar, que buscam aposentadoria por idade rural.
Quanto aos períodos nos quais alegadamente foi exercido trabalho rural, não reconhecidos administrativamente (15/09/1958 a 31/12/1963; de 01/01/1965 a 31/12/1971; de 01/02/1976 a 12/03/1979), de acordo com o regramento contido no art. 55 da Lei nº. 8.213/91, a comprovação só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito. Além disso, é excluído, para o cômputo da carência, o período de atividade rural, em regime de economia familiar, sem o recolhimento de contribuições, consoante o art. 55, § 2º, da mesma Lei nº. 8.213/91. 
Os documentos apresentados pelo autor para comprovação da atividade rural incluem: 1) título eleitoral e certificado de reservista, ambos expedidos em 1964, nos quais se consta a profissão de lavrador; 2) certidão de casamento, de 1972, em que também consta a profissão de lavrador; 3) 03 (três) certidões de nascimento de seus filhos, dos anos de 1973, 1975 e 1976, em consta a profissão de lavrador.

Às fls. 117/118 foram ouvidas duas testemunhas. Os relatos se dão no sentido de que conhecem o autor desde que era criança e que o referido trabalha desde criança em atividades relacionadas ao campo.


Portanto, os períodos rurais em análise foram corretamente considerados pelo Juízo de origem. Não é óbice o fato de ter sido considerado intervalo anterior ao mais antigo documento material, conforme Súmula 577 do STJ:

“É possível reconhecer o tempo de serviço rural anterior ao documento mais antigo apresentado desde que amparado em convincente prova testemunhal colhida sob contraditório.”
Totaliza o autor, desta forma, após a conversão de seus períodos especiais em comuns pelo fator 1.4 e soma junto aos demais períodos comuns, mais de 44 (quarenta e quatro) anos de tempo de serviço até a data do requerimento administrativo (26/03/1998 – fl. 18). Observa-se que o autor faz jus ao benefício previdenciário em período anterior a 16/12/1998 (data de vigência da EC nº 20/1998), de forma que não necessita cumprir as regras de transição previstas na Emenda Constitucional nº 20/98, fazendo jus ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com DIB na DER.

Cumpre ainda ressaltar que este Colegiado não está compelido a mencionar expressamente determinado dispositivo de lei que a parte repute violado, bastando que se enfrente as questões de fato e de direito alegadas pelas partes, conforme preceitua o art. 489 do NCPC.

Deste modo, consideram-se prequestionados os dispositivos legais e constitucionais invocados, nos limites em que a matéria neles veiculada foi enfrentada e necessária ao julgamento do feito, de modo a não obstar o conhecimento de eventuais recursos a serem manejados nas instâncias superiores.
Os juros de mora são devidos nomesmo percentual aplicável às cadernetas de poupança, a partir de 01/07/2009, quando entrou em vigor a Lei nº. 11.960/2009, e nos termos da Súmula n.º 204/STJ e do Manual de Cálculos da Justiça Federal. No que tange à correção monetária, as parcelas em atraso devem ser atualizadas desde os respectivos vencimentos, com aplicação do INPC, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91, conforme decidido pelo eg. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.422.221, sob a sistemática dos recursos repetitivos. 

Os honorários advocatícios devem incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação da sentença recorrida, nos termos da súmula 111 do STJ.

Ex positis, nego provimento ao recurso de apelação do INSS e dou parcial provimento ao reexame necessário, para que os juros sejam aplicados nos mesmos percentuais aplicados às cadernetas de poupança e os honorários de sucumbência incidam apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação da sentença recorrida, nos termos da súmula 111 do STJ, conforme a fundamentação.  

É como voto.
<ASSINATURA>>

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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